
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de
Patos

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00022/2024 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÂO NE
SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO
E TRANSPORTES PÚBLICOS (STTRANS) DO MUNICIPIO
DE PATOS/PB.

DATA DE ENTRADA: 06/06/2024

INTERESSADOS:
Elucinaldo Laurindo de Almeida

67279/24

2024EXERCÍCIO:



€.qH"HhlS"S9FÍ'
À
Câmara Municipal de BORBOREUA/PB

Referência : E}[AÚqqEPEEçg§

Dados da empresa

Dados oara assinatura do contrato

Nome: Marcos Helder Nunês Vlelra
CPF:646.603.624-34 RG:1.338,404-SSP-PB
Endereço: Av, Gov. Antônio da Silva Mariz, 601 - Lotê 64 - João Pêssoa-PB

Dados oara paoamento

Banco: Banco do Brasil S/A
conta corrente: 220,s47 -3

Agência:0011-6
Pix: 07.553.129/O001-76

Objeto: Contratação de empresa para locação de SOFTWARES destinados pare atênder as
necessidades da Superintendência de Trânsito e Transporte Públicos - STTRÂNS do lilunicípio de
Patos-PB.

I TEM DEscRrÇÃo Do PRoDuro UND QUÀrflT
vÀtoR
UNT.

vÀr,oR
TOTÀT

01
SISTEMÀ E CONTROI,E DÀ CONTÀBILIDÀDE
púgr,rce MêS 07 1.500,00 10.500,00

PoR?ÀL DA TRÀNSPARÊNCÍA rrscAL 07 300,00 2.100,00
03 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO Mês 07 700,00 4 . 900 ,00

TOTÀÍ, 17 .500,00

Especifj.caÇáo dos S i stemas
SISTE!'À E CONÍROLE DÀ CONTÀBILIDÀDE PÚBTICÀ CATACIETíSIiCAS báSiCAS E ASPectos
legais: O sistema de gerenciarnento de contabj-Iidade pública. pala este municipio
deve conter especificaÇões técnicas e gerenciais que atendam aos seguintes
requisitos como prioridade na sua totalidade: Registro, controle e denonstraçáo dos
recursos orÇamentárlos. das aLteraÇões decorrentes de créditos adicionais, das
receit.as previstas e arrecadadas, bem como das despesas empenhadas, liquidadas e
pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades; Reqistro, controle
e demonstraÇão das operaÇôes de naEureza financeira náo compreendidas na execuÇão
orÇamentária, das quais resultam débitos e créditos (movimento extraorÇamentári o ) i
Reglstro, controle e evidenciaÇão dê inforÍnaÇÕes Financeirai Registro, controle e
evidencj.aÇáo de informaçôes Patrimonial; Registro, controle e evidenciaÇão de
informaÇóes de PlaneJarnentoi IntegraÇão sem interferência humana, através de ÀPI -
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Razão SociaI: PUBLIC SOFTWARE INFORMÂTICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001-76
Endereço: Av. João Clrllo da Sllve, 221 - Sala 6028 Altiplêx - Cabo Branco
Cep: 58.046{05 Cidado: João Pes6oa Estado: Psraíba
lnsc. Estadual: lsonto lnsc. Municipal: 953946 Fone: 83.3022.0800
E-mail: comercial@publicsoft.com.br
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Àpplication Programming Interface, com os sistemas estrutulantes em confolmidade
com o Decreto N' 10.540/2020 (Folha de Pagamento e Recursos Hunanos, Gestão
Tributária, Gestão de Estoque, Gestâo de Patrimônio, Sistema de Gestão de Custos,
entre outros). O sisteÍna deve pernitir gue todos os órgãos da administraÇão direta
e indireta sejam gerenciados de forma integrada, porên, mantendo a devida
independência de gestão; o sistema deve possuir mecanismos de segurança que perm-itan
garantir a autenticidade, integridade e sigilo das j-nfornaÇôes nos processos e
t.ransaÇões entre os seus respectivos módulos. Sistema deve registrar ê controlar
informaÇôes de natureza OrÇamentária. Extra OrÇamentária, Financeila, Não Financeira
(Patrimonial), Planejamento, e que esteja atual-izado com as Normas Brasileiras de
Cont.abilidade Àplicadas ao segor Púb1ico. McÀsP - Manual dê contabilidade Àplicada
ao Setor Público, MDF - Manual de Demonstrativos Fiscai.s e demais d.itames legais.
o slstema deve controlar a despesa a partir da definiÇão do cronograma mensal de
desembolso, pelnitindo o ajuste do mesmo durant.e a execuÇâo orÇamentária, podendo,
no caso de integraÇão, via ÀPI com os Sistemas Estrutulantes, conforme DECRETO
FEDERÀ], N" 10.540, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020t e deve registrar automaticamente os
empenhos, conforme fichas financeiras na despesa na contabilidade do MunicÍpio. o
sistema deve possibilitar a reserva de dotaÇão orÇamentá!ia, quando tratar de
despesa vinculada a processo licj-tatólio, O sistema devê conter controle sobre a
abertura de créditos adicionals ben cono conLrole sobÍe a emi-ssáo de notas de
empenho através de solicitaÇóes registradas no sistema e autorizadas na própria
ferramenLa por usuário habilitado, O sisterna deve realizar automaticanente os
1anÇamentos contábeis no PCÀSP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público,
possj-bi1ltando ao usuário a consulta do lançanento contábil; Emissão de Balancete
de VerificaÇâo, Diário e Razão analitj-co ExecuÇáo do movimento orÇamentário e extra
orÇamentári-o em banco de dados único, perrnitindo a implantaÇão, exclusão, estorno
e a edição de 1anÇamentos de acordo com a legislaÇáo pertinente; Conciliação
automática de cheques do Banco do Brasil, por meio de arguivo "bbl"; Gerar em
arquivo PDF e publica! automaticamente no Portal da Transparência do Órgão todos os
Demonstlativos Contábeis, tais como: Balancetes Mensais, RGF - Relatôrio de Gestão
Eiscal e Balanços Ànuais, usando Certificação Digital de órgão Çert.i fi cadores;
Aproveitar histórico do úIlimo êmpênho do fornecedor ê/ou cadastro de histórico
padrão por fornecedor; CriaÇão de modelos de lanÇamentos na receita orÇamentária e
extra orçarnentária, Diagnóstico dos Balancetês Mensais, PCÀ e LOÀ; Enitir relatórios
com a publicaÇáo do Dj-ário oficiaf Municipal; Sistema integrado com o sistema do
Poxtal da Transparência, possibilitando a publicaÇão de informaÇóes conLábeis de
forma tempestivai O sistena deve realizar o registro, controle e demonstraÇão dos
recursos orÇamentárj-os, das alteraÇóes decorrentes de créditos adicionais, das
receitas previstas e arrecadadas, ben como das despesas empenhadas, liquldadas e
pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibil idades, O sistema deve
realizar o registro. controle e demonstraqáo das operaÇóes de natureza financeira
não compreendidas na execuÇão orÇamentária, das guais resultam dêbitos e créditos
{novimento extraorÇanentário), O sistema deve reaLizar o registro, controle e
evj-denclaÇão de informaÇóes Financeirai O sistema deve realizar o reqistro, controle
e evidenciaÇáo de informaÇões Patrlmonial; O sistena deve realizar o registro,
controle e êvidenciaqão de informaÇóes de Planejarnento; O Sistema deve realizar a
integraÇão e lanÇamento aut.omáti-co das transferências constitucionais recebidas na
receita do municipio, class i fi cando-as automaticamente conforme as rubricas, sendo
os fanÇamentos automáticos da receita devern ser diários ou periódicos conforne
regras das transferências const itucionai s i Àtravês de integlaÇão a outros sistenas
estruturantes, o Sistena Contábil deve ser capaz de se integrar a gestão patrimonial,
possibilitando o envio e recebimento dos IanÇamentos de ÍnovirnentaÇóes patrimoniais,
como exemplo: (ÀvaIiaÇão inicial, reavaliaÇãof custos subsequentes, depreciaÇão,
reavaliação, exaustão, doaÇôes recebidas e reali-zadas)i O sistema deve capaz de ser
integrado ao sisLema de estoque. possibilitando o envio e recebimento dos
l-anÇamentos de ÍnoviÍnentaÇões de estoque, tais cono: entradas (realizadas no momento
da fiquidaÇão da despesa), saidas do estoque e ajustesi O sistema deverá ser no
ambiente on-Iine em tempo real, odendo ser acêssado via internet, po! qualquer
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compuLador ou disposltivos móveis, perrnltindo que todos os órgãos e suas seÇretarias
da estrutura adminj-strativa munlcipal possam efetuar seus lanÇamentos no sj.stema
único do rnunicipio; os slstemas devem se! capazes de interagir, e./ou integrar via
ÀpI, ou outra tecnofogia de comunicaÇão com qualquer sistema em funcionamento no
município, e/ou com sistenas de entj.dades externas (Ex; Bancos, Órgãos Públicos),
ou fornecedores do rnuniclpio o sistema deverá ser integrado em tenpo real coÍn todos
os Portais de TransparênÇia Fiscal de todos os órgáos e suas secretar.ias da estrutura
adninistrativa municipal, atendendo as nornas da Lei Complementax nÔ 131 de
2'7/05/2009i O sistema deve perrnitir a publicaÇão autornática de todos os docurnentos
do processo licitatório, assinados digitalmente, tendo um módulo de exportaÇão de
dados, conforme: Exportaqâo de Dados para os Sistemas do TCE-PB,' ExportaÇâo de Dados
para SIoPS/SIOPE; ExportaÇáo para o SICONFI (Instância XBRf): DCÀ. RREO e RGF;
Exportar DIRÊ e SEFIP de presladores de serviÇoi exportar dados do I4ANÀD i assinatura
digital por meio de certificado digital. captura dê nota fiscal na emissão do
fornecedor; o sistema devê ser capaz de realizar o doi.,nload autornático de NfEs,
CTes, NFSes (em arquivos XML e PDF), emj-tidas contra o nunicipio/órgão i.ntegrando-
se ao(s) processo(s) de empenharnento, IiquidaÇão e pagamentoi O sistema deve ser
capaz de realizar automaticamente a manifestaÇão do destinatário para autenticaÇão
ê captura das NFES, cTes, NEses atravês do uso de certificado digital e-cnpj
(munj-cipio / órgão ) tipo À1i O sistema deve ser capaz de inteqrar as notas fiscais
capturadas con o processo de liquidaÇão das notas de empenho, valldando valores e
informaÇôes dos fornecedores; O sisterna deve possuir plataforma web, acesslvel via
browser, ap.licativos de smartphone (Androjd e/ou Tos) para serem assinados
digiLalmenle, com ldêntificaÇão única e rastreáve1, todos os documentos gerados na
contabilidade (Notas de Empenho, Notas de LiquidaÇão, Ordens de Pagamento), Guias
de Receita, bem como gerado en qualquer outro sistema estruturante integrado via
ÀPI, organizando-os conforme sua unidade gestora, unidade orÇamenLária, favorecido,
va.Lor do documento, data do documento, bem como demais atributos gue identlfique
outras informaÇões como LicitaÇôes, contratos, convênios. obras, indiv.j-dualmente ou
ern 1otes, com certificado digital, rêspeitando os padrôes da ICP-Brasi1. À
plataforma deve ser capaz de exportar todos os documentos assinados digitalhente,
em perÍodos, para serem enviados j-ndiv j-dualment.e ou em loLes/ para demais órgãos ou
pessoas j,nte!essadas, o módu1o de assj.natura digital deve ser capaz de envlar
nensagens, via app de rnensagens instantâneas para signatáriog envolvidos no processo
de assinatura de documentos; o módu1o de assinatura dj.gital deve ser capaz de
exportar a-rquivos assinados digitalnente, e seus anexos, obedecendo a estrutura de
pastas ê hierarqu.ia dos documentosi À êxportaÇâo dos arquivos assinados digitalmente
deve te! controLe de permissão e de tempo de expj-raÇão para download dos arquivos
expo!tadosi o módulo de assinatura deve ser capaz de apresentar separadamente,
olganj-zados por cores, o status de docunentos a serem assinados para facilitar a
gestão dos usuários; O Sisterna deve oferecer ao usuário, em qualquer função ou
móduIo, as opÇôes de anexar documentos comprobatólios, em qualquer formuláli-o da
contabilidade. taj-s como: Nota Fiscal-, Recibo, Extrato, contratos, convênios,
oflcios, etc. O sistena deve possibilitar a criaÇão de grupos de usuários,
paramêtrizando suas permissões de acordo com as caracterlsticas de suas atribuiÇóesi
Os usuálios administradores do sj-stema contábil deverão ter acesso a relatórios que
demonstrem todos os dados lanÇados por quaisquer usuárj-os do sistema.
independentemenEe da origem, de gualquer órgão e suas secretarias da estrutura
administrativa municipal, que foi realizado o rêqíistroi O sistema deve possuir Log
dê manutenção de dados, acessado por senha de administrador, e que controle as
versÕes de cada registro alterado ou excluido na base de dados (Sistema Único), ou
sêja, se un registlo for alterado ou excfuido, será mantida uma cópia do registro
anterior, com as informaÇõea do usuário (ip da rede, none da máquina, togin do
sistema, data, hora e tipo de operação),. O sistema deve realizar a execução do
movirnento o!Çamentário, financeiro, patlimonial e ext raorçamentário, erfl um banco de
dados único, de acordo com a legj.slaÇão pertinente; O sistema deve evidencia! as
operaÇões realizadas e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações,
as receitas e as des sas grÇamentárlas ou patrimoniais; O s-istema deve registlar
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e evidenciar as informaÇões neqessárias à apuraÇáo dos cusLos dog programas e das
unidades da administraÇáo púbLica, o sistema deve controlar e evj.denciar a aplicaÇão
dos recursos, incluido o controle de convênios, licitaÇões, contratos, obras,
campanhas publicitárias, eventosi O sistena deve observar as nornas gerais de
consolidaqão das contas públicas de que trata o § 2" do art. 50 da Lei Complementar
no 101, de 2000, relatj-vas à contabilidade aplicada ao setor público e à elaboÍaÇão
dos relatórios e demonstrativos fiscais. Procesaar e centralizar o registro contábil-
dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrlmônio da entidade, sen prejulzo
do disposto na lêgisIaÇão aplicáve1 . O sistema deverá perÍnitir a acumul-ação de
registros por centros de custos; O sj.stema não deverá permitir a geraÇão de registro
cuja data não corresponda à data do fato contábil ocorrido, ressalvado o disposto
no art. 6o do Decreto 10.540/2020:, O sistema nâo deverá pernitir a utilização de
ferranentas de sistema que refaÇan os lanÇamentos contábeis em momento poslerior ao
fato contábi1 ocorrido, que ajustem ou não as respeclivas numeraÇões sequenciais e
outros registros de sistema; O sistema deverá permitir a xealizaÇão de correÇões ou
de anulaÇÕes por rneio dê novos registros, assegurada a lnalterabi l idade das
informaÇões origlnais incluidas após sua contabilizaÇão, de forma a preservar o
registro histórico dos atosi O sistema deverá permi-tj-! o regj-stro das infornaçÕes
da execuÇão orÇanentália e financeira em banco de dados único, abrangendo os dados
de todos os poderes e ólgãos do ente, j-ncluidos autarquias, fundaÇóes públicas,
enpresas êstatais dependentes e fundos, resguardando a autonomia dos mesmos,
conforne §5", do art. 48 da LC 101/2000i o sistema deverá ser atualizado com as NBC
?SP - DO SETOR PÚBITCO, MCÀSP - Manual de Contabi'l idadê Àplicadã ao Setor Públ ico,
MDF - Manual de Demonstrativos Fj-scais e demais ditames legais, O sistema deve!á
utj,Iizar o Plano de contas Àplicado ao setor Público-PcAsP, realizar os lanÇanentos
contábeis automaticanente através de eventos contábeis e emitir todas as
DemonstraÇões Contábeis do Setor Público - DCÀSP, conforme MCÀSP; O sistena deverá
emitir relatórios gerais de receitas orÇamentárias e exLra orÇamentárias. ernpenhos,
liqui-daÇÕes, despesas extra orÇamentárias e seus estornos, além das transferências,
depósitos, extratos e conclliaÇões bancárias, razão analítico, diário financeiro,
atualizaÇões orÇamentárias, pagamentos e seus estornos, dentre outros,
poss.ibiliLando ao usuário do slsLema personalizar cada reIaLório com filLros
especificos que permitam maj-or precisáo dos dados, possibilitando ainda a exportaÇào
para PDF, word, Excel e HTML; O sistema deve dj.spor de controLe de saldos para a
abertura de créditos adicionais, demonstrando o valor autorj-zado em I"ei, sua
utilizaÇão e saldo dj-sponÍvel-; O sistema deve realizar o controLe sobrê os limitês
de dêspesas, con e sen licitaÇões, devendo ainda possibilitar â configuraÇâo de um
valor de alerta para despesas que estejam próximas de alcançar os limites
estabelecidos na Leii O sistena deve lealj-za! o controle dos saldos de licitações
e os seus respectivos contratos, mais os aditivos, de modo a inpedir a realizaçáo
de despesas que superem os valores e os prazos estabelecidos nos mesmos; O sistema
deverá contro],ar os saJ.dos das campanhas publici.tárias realizadas pelo rnuni-cipio no
momento do empenhanento da despesa orÇamentárj.a O sistema deve controfar todo o
processo licitatório, perm.itindo o cadastro completo de licitaÇões, especj-ficando
cada participante, os respectivos contratos e aditivos dos vencedores, aIém de
possibi.Iitar a anexaÇáo dos documentos do certaÍne, tais como: Editais, Àt.as,
Contratos e outros; O sistema deverá permitir ao usuário, anexar qualque! documento.
em formato nato digital, ou digit.alizado atravês de periféricos de escaneamento. em
qualquer registro realizado no sistema, por exemplo anexar documentos ao registro
do enpenho, IiquidaÇõesr pagamentos, etci O sistema deve acompanhar todas as
despesas vinculadas ao plocesso licitat.ório, os valores enpenhados. Iiquidados e
pagos e os respectivos saldos a enpenhar; O sistema deve acompanhar t.odas as despesas
vinculadas a contratos, os valores empenhados, l-iquidados e pagos e os respectivos
saldos a empenhar. como também um controLe de contratos que apresente aos usuários
afertas com indicadores de vigência destes conlratos, clas si ficando-os por cores.
e informando tempos limitantes para expirar e renovar os contratosi O sistema deve
dispor de módu1o de gestão canpanhas publicitárias, identifj.cando minimamente:
InformaÇôes sobre a execuÇão do contlato, com os nones dos fornecedores de serv.iÇos
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especi-alizados e veiculos, em conforrnidade com a legislaÇão vigenle; ManutenÇão em
tempo real das informaÇões, bem corno o uso de ferramenta gue possibilite a extraÇAo
de dados pelo Tribunal, para fins de acompanhamento mensal dos gastos; Identificaçáo
da agência de propaganda, Lipo da carnpanha, situação, o fornecedor, dados da
liÇitaÇão, o número do contrato, valor do contrato. perlodo da execuÇão contraEual,
pe.centual da comissão da agência sobre serviços, percentual da comissão da agêneia
sobre serviÇos de veicul-os de comunicaÇâo, ordens de liquidaÇào e os valores pelos
totais de cada tipo de serviÇo de fornecedores e de cada meio de divulgaÇão; Consulta
por despesas de produÇão. veiculaçáo e meio de divulgaÇão dos servi-Ços de
publicidade. Cadastro, monitoramento e disponibilidade das informaÇões referentes
a campanhas publicitárias, conforme ResoluÇão Normaliva TCE-PB 05/2013 fnformaçóes
sobre a execuÇão do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços
especializados e veiculos, em conformldade com a legi-slaÇão vigentei ManuLenÇão em
tempo real das informaÇões, bem como o uso de ferramênta que possibilite a extração
de dados pelo Tribunal, para fins de acompanhamento mensal dos gastosi ldentificação
da agêncj-a de propaganda, t.ipo da campanha, situaÇáo. o fornecedor, dados da
licitaÇáo, o número do contrato, valor do contrato, pêriodo da execuÇão contratual,
percentual da comissáo da agência sobre servi,Ços, percentual da comissão da agência
soble servlÇos de velcu]os de comunicaÇáo, ordens de l-i-guj-daÇão e os valores pelos
totais de cada tlpo de serviÇo de fornecedores e de cada meio de divulgaÇão; Consulta
por despesas de produÇão, veiculaÇão e meio de divufgaÇão dos serviÇos de
publicidade. o sistema deverá ênvj-ar autonaticamente para o Portal da transparência
Fiscal todas as informaÇôes da gestão or"çamentárias e financeiras das campanhas
pubLicitárj-as. O sistema deve realizar o controle das despesas vinculadas a Obras
Púb1icas, de modo a possibili-tar a ernissão de relatórj-os de acompanhamento,
demonstrando minimamente os seguintes dados; LicitaÇão vinculada, contlatos,
descriÇão da obra, localizaÇão, tipo de obra, inlcio, previsão de conclusão,
conclusâo, tipo, categoria, fontes de recursos a serem utilizadas e situaÇão; O

sistema deve manter relaÇão entre recei-ta§, despesas e convênios do ente público.
possibilltando a emissão de relatório de despesas e recei-tas vinculadas a cada
convênio do mesmo; o sistena deve possibil.itar a vinculaÇão de Eventos (festas,
feilas entre outros) as despesas orÇamentárias, de modo a possibiliEar a emissão de
re.Iação de despesas vinculadas a eventos especificos, dando tnaj-or transparência e
possibilitando maior precisão no levantamento desses dados; O sisteÍna deve permitir
o cadastro de programas governamentais, sendo estes vinculados ao empenho e tendo
a poss.ibilidadê da emissão de relatório de empenho, LiquidaÇão e pagamento por cada
programa giovernamental. O sistema deve rea-lizar o controle sobre retençóes e
recoLhi-nentos, impedj-ndo que os paganentos superem as retençõesi O sistema deve
ernitir balancete financeiro por conta bancária, de modo a evi.denciar todos os
ingressos e dispêndios ocorridos em determinada conta bancária da prefeitura ou
autarquiai O si-stema deve eÍnitj-r razào analltico por conta bancária; O sistema deve
emitir extrato bancário por fonte de recursoi O sistema deve emitir relatório de
disponibilidade de caixa por conta bancária O sistema deve enitir rel-at6rio de
retenÇôes na fonte por conta bancárla especÍficai ô sistema deve dispor de control-e
financeiro, irnpedindo o registro de despesa em conta bancária quê não disponha dê
saldo disponivel para cob!ir a mesma; O sistema deve permitir o 1anÇamento de
reserva de dotaÇão, quando se tratar de despesa vinculada a processo licitatôri-oi
O sistema deve realizar o controle da programação financeira, linitando a realizaçâo
de despesas de acordo com o liberado na programaÇãoi O sj-stena deve possuir controle
sobre a autorizaÇão de despesas, de modo que o mesmo deve permiLir a emissão de
pré-empenho condi.cj-onando a emissão do enpenho a autorizâÇáo por usuário
adminlstrado! devidamente habil-itado no sistema; O sistema deve permitir a emissão
de pré-empenho, possibilitando ainda o planejamento da execuÇão da despesa, ou seja,
que o mesmo possa estipular as possíveis datas de liquidaÇão e pagamento de cada
empenho autorizadoi O sistema deve pelmj-tir a soficitaÇào de atualizaÇão
orÇamentária ( suplementaÇões ) e está será autorizada ou não por usuário devidamente
habilitado no sistema,' O sistema deve controlar a emissão de Notas de Empenho,
através de solicitaÇôes registladas no mesmo e autorizadas na prôpria ferramenta
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por usuário habilitado, O slstema deve possibilitar o pagamento de despesas em Lote,
através de arquivo de lemessa gerado no si-stema e enviado para o banco conveniado
con o municipio, respeitando padrão oBN do Banco do Brasil s/À; o sistema deve
conter relatórios de controle interno contendo mininamente infornaÇões sobre as
variaÇões da receita e despesa, situaÇão atual da divida consolidada. autorizaÇão.
consuno e disponibi l idades dos crêditos adicionais, cumprimento de limj-tes
constitucionals, Receita corrente Liquida e Demonstrativo do PÀSEP. possibilitando
a expoltaÇáo dos mesmos para PDE, Víord, Excel e HTML, Gerar e er0itir todos os
relatórios exigidos pela legislaçáo: Balancetes Mensais, RREO, RGF. PCÀ; O sisterna
deve gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejarnento: PPÀ. LDO e LOÀ no
mesno sistena de contabil"idade (contido no mesmo ExE), a1ém do Cronograma Mensal de
Desembolso - CMD e as Metas Bimestrais de ArrecadaÇão - I4BÀ, possibilitando a
exporLaÇão para PDt', word. Excel e HTML; O Sistema deve reallzar a integraÇâo e
1anÇamento automático das transferêncj-as constitucionais recebidas na receita do
municipio, classi- ficando-as automatj-camente conforme as rubricas, sendo os
lançanentos automáticos da recêita devem ser diários ou periódicos conforme regras
das transferências consti tucional s; SisLema integrado cotÍl o sistena de ÀrrecadaÇâo,
-realizando o lanÇamento de arrecadaÇâo da receita própria de forma tempestiva,
selnpre gue o retorno bancário for processado no sistema de arrecadaçãoi Às
informaÇões geradas pelas i-ntegraÇões de dadoa da base entre órgãos do ente,
incl-uldos autarquias, fundaçóes púb1icas, empresas estatais dependentes e fundos,
devem pernitir a emissão tenpest.iva de refatórios consolidâdo na base de dados
principal deste município, e com o controle de pernissÕes de acesso por usuário; O

sj-stena deve gelar em alquivo PDE e publi-ca! automaticamenLe no Portal da
Transparência do ente, lodos os DeÍnonstrativos Mensais (Balancetes MensaÍs),
Quadrimestrais / semest !ais (RGF) e anulais (BalanÇos Ànuai§), utilizando senha
especifica; O sistema deve perniLir o reaprove itament o de histórico do ú1timo
êmpenho do fornecedor; O sistena dêve permitir o cadastro de um histórico padreo
para cada fornecedor; o sistema deve pelmitlr a criaÇão de modelos de lanÇamentos
para receita orçamentári.a/ intra-orÇamentária / redutora e receita extra orÇamentáriai
O sistema deve realizar check up dos Balancetes Mensais, PCÀ e LOÀ. indicando por
cores os itens a serem ajustadosi O sistema dêve permit.ir a emissão de Relatórios
(Balancetes, RREO, RGF e outros) com cabeÇaLho de publicaÇão do Diário Municipal,
possibilitando a exporLaÇão para PDF, word, Excel e HIMÍ,; O sistêma deve pernj-tir
integlaÇão via ÀPI para 1ançamento das movimentaÇões patrimoniais: ÀvaliaÇão
inicj-a1, reaval-iaÇão, impairnent, cusLos subseguentes, depreciaÇão, rêavaliaÇão e
exaustáoi O Slstema deve permitir a integração via ÀPI realizando os 1anÇamentos de
movi.mentaçôes do estoque (baj-xas, ajustes, etc) O sistema de integrar via ÀPI os
siatemas de Processo Digital e Àssinatura Digital. condicionando a tramitaÇão do
processo a realizaÇão do legistro no sistema contábi-I, O sistena deve perÍnitj-r a
inplantaÇão da ordern cronológica de obrigaÇôes financeiras prevlstas na LeL 4.32A/64
e 8.666/93. O sistema deve possuir módulo para gestão e controle dos presLadores de
serviÇo pessoa fisica para o ênvio do esociali O sistema deve possuir módulo para
gestão e control-e dos prestadores de serviÇo pessoas jurldicas para o envi.o de
informaÇões para o EFD-REINF, O sistema deve possuir módulo para auxiliar no cáLculo
de retenÇões a serem realizadas nos prestadores de serviço, para fins do envj-o de
lnformaÇões para o esocial e EFD-REINF; O sistêma deve estar adaptado para aLender
a recomendação da cartilha do Programa Nacional de Iransparência Pública, da
ÀTRICON, com relaÇão as despesas com diárias. o sistema deve permltir integraÇão
via ÀPI con o sistema de Folha de Pagamento, realizando lanÇamenLos automáticos de
empenho, liquidaÇáo e pagamênto, bem como os devidos es!ornos. o sistemâ deve
realizar a expoltaÇão de dados pala o Sistema do TCE-PB,. O sistema dêve rêalizar a
exportaÇáo para o SICONFI utilizando a Instância XBRL: MSC, DCÀ, RREO e RGF; O
sistema deve realj-za! a export.aÇão para DIRF e SEFIP (prestadoles de serviÇo) i O

sistema deve realizar a exportaÇáo do EFD-REINF; O sistema deve realizar a exportaÇão
de dados para o I,íÀNAD i O sistetna deve realizar a exportaÇão de arquivo para o Poltal
da transparência permitindo a configuração de Titulo e Subtítu1o que será
dis onj-bilizado no portali O sistema deve realizar a rênomear extratos bancários no
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padrão exigido pelo SÀGRES/TCE-PB; O sistema deve realizar a geraÇão de despesa em
lote, de modo que através de empenho já cadasLrado o sistema faÇa automaLicamente
o sub empenho, IiguidaÇão e pagamento,' o sistema deve realizar a geração da despesa
extra orÇamentária em lote.
SISTEIiÀ PORTÀ! DE TFÀNSPÀXÊNCIÀ TISCÀ'. O POrtA], dE T::ANS parência via Web; SelviÇo
de consulla on-line de infornaÇões das Receitas e Despesas Púbficas, Processos
Licita!órios e demais movimentaçóes f.inanceiras, seguindo as normas da LEI
CoMPLEMENTÀR N'131, 2-l/5/09, que acrescenLou dispositivos à Lei Complementar n"
101, de 04/05/00 e demais ditames legais. O portal acessará diretamente a Base de
Dados da Contabilidadei o portal deve permitir a consulta de receitas e despesas
orÇamentárias e extra orçanentárias, permitindo o download das informações
rÍrininamente en CSV, TxT e PDF; 0 portal deve permitj-r a inclusào de link's externos,
de acordo com a necessidade do ente; O portal deve apresentar resuno da execuÇão
orçamentária destacando receitas e despesas e a sua representatividade; O portal
deve ter recursos de acessibilidadê, O portal deve ter Menu ajuda conLendo
mlnimamente o manual de navegaÇáo. perguntas frequentes e contatos para suportei O

portal deve possibilitar ao ente disponibllizar todos os Demonstrativos Mensa.is
(Balancetes Mensais), Bi-mestrais (RREO), Quadrimestrais /semest rais (RGF) , Ànulais
(Batanços Ànuais) e outros que serão nontados automaticamente pelo Sistena de
Contabilidadei O Portal deve possibj.litar a publicaÇáo por usuálios autorizados de
arquivos não gerados pelo sistema contábil-, de nodo que o usuário possa configurar
o titulo e subtltulo que será exibido no Portal.i o Portal dêve dispor de gerador de
11nk's êspêclficos ao acesso direto a receitas e despesas-
SISTEUÀ EOI,HÀ DE PÀGÀ}IENTO Siste,.na de gestão de pessoal de interface amigáve1
permitindo o controle de forma integrada e eficiente em todas as etapas do
gerenciaÍnento de pessoal. O Sisterna deve se conectar via ÀPI (Àpplication
Prograruning Interface) a todos os demaj"s sistenas de gestâo presentes no ente, tais
como Gestão Tributária, Eolha dê Pagamento. Patrimônio, Estoque, atendendo assim a
necessidade de integraÇão dos outros sistemas estruturantes, conforne determina o
SIÀFIC (DECRETo EEDERÀL N" 10.540, DE 5 DE NovEMBRo DE 2020) o sistema deve registrar
Log de ManutenÇão de Dados, com todas as versões de cada Registro Àlterado ou
Excluído no Banco de Dados, exceto daqueles que não são permitidos alteraÇão e/ou
exclusão conforne o SIÀFÍC, nesmo que o dado e registro tenha sido origj-nário em

outro sistema de informaÇão e tlamiLado o dado através de ÀPI (Àpplication
Proqramming Interface), no entanto a versão anterior deverá ser rnantida, se un
Registro fo! ExcLuldo, deverá ser mantida una cópia do registro,' Ferramenta de
seguranÇa com Log de ManutenÇão de Dados, onde qualquer alteraÇão /exclusão de dados
fique registrado, informando quem fez a operaÇão, quando e ondei Cadastro completo
do servj.dor, seus históricos de atos de admissáo, afasLamentos e demissÕes,
gerenciamento dos servidores, compreendendo o cadastro do servidor, gelação de folha
de pagamento, geração de arquivos bancários, informes de rendimentos entre outrosi
Possibilitar a informatizaqáo da Flcha FunÇiona1 do Servidor, permitindo anexar
documeneos diversos, servindo de compLemento do assuntso regislrado na Flcha
Euncional; Disponj-bi l-izar permissões de acesso diferenciado por perfil de uso e
grupos de atividades, com gerenciamento adequado de atributos e facil.idades, de
forma a depender das senhas de Usuáriosi Cadastro Único de dados pessoais, mesmo
que o servidor possua rnais de um vinculoi Suportar o processamento de diversas
unidades organizacionals hierarquicamente rel-acj-onadas. ou nâo, em uma única
instalaÇão, na mesma base de dados; Cadastro de Dependentes dos servldoresi Cadastro
de Pensionistas das Pensões Alimentícias e Pensóes Êspeciais i Saldas de
cont.racheques de pensionistasi Cadastro do vinculo dos servidores com a instituição,
permitindo que um colaborador tenha mais de um vínculo (concomitante ou não) com a
Contratante. com a possibilidade de números de natrícula distintos (com mesmo número
de reg.istro único); Registro de .informaÇóes dos Àtos Lega.is: Ingresso de servj-dores
(por prestadores de serviço, contratação temporárj.a, nomeaçáo de estatutári^os,
transferência, cessáo, nomeaÇão para cargio em comissão, etc.), posse de servidores.
entlada em exe!c1ci.o, aLterações de cargo, alteraÇões de jornada de trabafho,
lotaÇâo de servido!es (permitindo múltj-p1as lotaÇóes sj,nultâneas para um mesmo
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colaborador) i Pala cada Àto Legal devem ficar legistradas as informaÇões
pertinentes, previstas em Lei, como cargo efetlvo, órgão de loLaÇão, cargo em
conissão, referência ou nivel salarial; Para cada Àto Legaf o sistema deve registrar
os números do Àto e respectivo processo e a data de publicaÇão no Diárlo oficial,
Viabilizar a visualização de toda a evoluçáo da Vida Funcional dos servi.doresi
Controle de afastamentos de celetistas, corn o pagaÍnento de Benefícios cabendo ao
lNss, atlavés de regras diferenciadas para cada situaÇãoi ExecuÇâo de cálculos de
Àux11io Maternidade, Àuxilio DoenÇai Consulta de afastamentos de acoldo com a
natureza, pe!íodo e servidor; Cadastro e DefiniÇâo da Estrutura Orgânica da
Contratante: Código do Órgão, DescrlÇão, Nonenclatura, EndereÇo, Disponibilidade
para inclusão de tabelas saLarials, com caracterizaÇão por classes e referências
salariaj-si Disponibilidade para lanÇamento de movimentos manuais, com a indicação
de verba, nês da Folha de Pagamento e valores a movimentar; Possibilidade de
realizaÇão de consuftas atravês da I nternet / fntranet, utilizando o PortaI do
Servidor da contratante, para veriflcaÇão de dados funcionais atuais, dados do
acervo Funcional, Einanceiros, históricos, contrachêques, frequêncj-a, consulta e
impressão do contracheque de qualquer mês, impressáo da Certldão do Tempo de Servj-Ço,
impressão de fornulá!ios de modelos fornecidos pela Contratada, Possibilitar o
empenho da folhai 0 sistena deverá gêrenciar o processo de controle de félias, desde
a geraÇão, registro e l-anqamento; Possibilidade de criaÇão de folhas
extraoldlnárj-as, baseadas em dados de neses anterioresi o slstema permitirá
sinufação dos valores finais o!iundos da geraÇão de folha extra para aprovaÇão
prévia, podendo ser efetivada ou náo nos dados do sisteÍnai Possibilitar o paganento
automático em folha de pagamento dos Servidores, dos abonos,/ rendimentos do PIS/PÀSEP
através de dados enviados pelo Banco, gerando como retorno para o Banco um arquivo
com informaÇões dos valores efetivamente pagos (arquivos conforme layout fornecido
pefo Banco) i Efetuar Despesas (consignaqões em folha) e Encargos sociaisi Prever na
geraÇão das informaÇÕes do Ímposto de Renda a inclusáo de anos anterioles de acordo
com a determinaÇAo da conLratante; Possibilita! emiti-r os comprovantes para
declaraÇão de fmposto de Renda, inclusive o envio e atualizaÇáo das infornaÇôes da
DIRF,' Possibilitar emitir relatório da BÀIS, Manad; Deve!á ser eÍnitido mapa
anal-it-ico con Lodas as informaÇôes funcionais e financeiras dos servidores,
filtrados por ernpresa, vinculo ernpregaticio, lotaÇão, dotaÇão, funÇão, data de
admissáo, data de aniversárj-o, valor, estabelecinênto bancário, agência bancáriai
Resumos: Deverá ser emitido resumo geral da folha por empresa, vinculo empregatlcio,
lotaÇão, dotaÇào, funÇão, data de admissão, data de aniversário, valor,
estabelecimento bancário, agência bancária,' Eventos: Deverá ser emitida relaÇAo de
eventos (proventos e descontos) rnensais, filtrados por enpresa, vinculo
empregaticio, lotaÇão, dotaÇão. funÇão, data de admissão, data de aniversário,
vaLor, estabelecimento bancário, agência bancáriai Re.lação bancária; Deverá ser
emitida relaÇão de créditos êm conta correntes por empresa, estabelecimento
bancário, agência bancáriai Contra-cheque: Deverá se! emit.ido contra-cheque de
funcionárlos e pensionislas em formulári.o padrâo da contratante, contendo data de
admissáo, IotaÇão, municipio, funÇáo/cargo, vinculo. situaÇáo, identidade, cpf,
número de dependentes de IR, carga horária, valor. estabelecimento bancário, agência
bancária, conta-corrente; Os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os
di-versos níveis de quebras, tais como empresa, vlnculo empregatício, lotaçáo,
dotaÇão, funÇão, data de adni-ssão, valor, estabelec j-mento bancário, agência
bancária. para serêm definidos pelo usuário; os relatórios devêrão ser visualizados
em tela antes de sereÍn impressos, podendo tanlcêm ser gravados em vários fornatos,
cono: Texto, CSV, XLS, PDE, Relação de servidores que possuan determ.inado tipo de
ocorrência, em periodo de ternpo especificado; RelãÇão de servidores com plevisão de
aposentadoria conpulsória Emissâo indivi^dua] ou coletiva de Àtos e Portarias
(Exempfos: Concessão de vantagens, designaÇão para funçóes de confiança, etc.), com
texto fixo, parametlizáveI pelos Usuários por tipo de Àtoi RelaÇão geral de
servidores ativos (dados cadastrais e dâdos funcionais); ReLaÇão de servidores
ocupantes de cargos e funÇóes de Chefia; Rel-aÇão de servidores por carçlo. por
lotaÇão e por cargo./1otaÇáo; RelaÇão de cargos em comi-ssáo e funÇóes gralificadas
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por órgão de lotaÇão e por cargo/funÇão; RelaÇão de servidoles por tipo de vinculo,
reqime juridico e categoria funcionali ParanetrizaÇão de un cadastro de tabelas dê
cáIcufos (INSS, IRRF, Sa1ário Faml1ia, etc.), cujos valores e/ou percentuais sejam
armazenados historicamente. sem limj-te de tempoi Geraçào de arquivos para o SÀGRES
TCE-PB, Receita Federal do Brasil - Layout atualizado para expoltaÇáo de dados
financeiros dos servidores para o aplicativo DIRE; Estabel-ecimentos Bancários
Dive!sos - Layout atualizado dos seguintes es tabelecimentos bancários: Banco do
Brasil e Caixa Econômicai Das Previdências: O Sistema deverá suportar descontos
previdenciários para os órgãos de previdência oficiais e própriasi Às tabelas
previdenciárias deverão estar atual-j-zadas com a legislaÇão vigente, observando os
limites e faixas de lsenÇãoi o sistema deve oferecer e está êm conformidade com o
envio de arqui.vos para o esocial, obedecendo todos os requisitos; o sistema deve
estar apto a enviar todos os eventos solicitados em cada fase do esocj-ali o slstema
deve enviar para se! assinado digitalmente, na plataforma de assinatura do órgão,
identificando números do documento, unldade orÇamentária, unidade gestora,
favo!êcido, valor do documento, data do documento, todos os documentos e relatórios
emitidos, lndividual ou em lotes, com certificado digital. respeitando os padrôes
da 1cP-Brasil; O sistema deverá ter um módulo de Inteligência de dados (Business
Inteligence) que aprêsênEa aná1ises e projeÇões da folha e anáIises criticas de
todos os componentes j.ntrinsecos a uma gestáo de recursos humanos no munlclpj,o;
Suporte: Suporte técnico em horário comercial, a qual atenderá dúvidas e sugestóes
através sistema de atendimento que une recursos de Help Desk e service Desk, abrindo
tjcket de atendimentof com aconpanhamento em têmpo real pelo usuário, armazenamento
dos chanados com históricos, integraÇáo com canais de conunicaÇão como E-mail,
Telefone, l,ühatsÀ . Chat online e ratuito dis onivel na ferramenta.

Valor Mensal da Proposta: Rl 2,500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Valor Total dê Proposta: R$ 17.500,00 (dezess€te mil ê quinhêntos reais)
Validade da Proposta: 60 (sessênta) dias
Período de Execução: 07 (sete) meses

loão Pessoa-PB, 22 de maio de 2024.

CNPI: 07.553.129 I OOOI-76
PUBLIC SOFTWARE

INFOR.UÁTICÂ LTDA

Âv. João cirilo da silva, 221
Sala 6028 Altiplano Cabo Brànco
João P€ssoa/PB CEP: 58.046-005

Marcug Ronelle Monteíro Nunes
Representante

.-publicaoft

I 
^ltlpl.x 

- 
^ltlpl.ho 

Crbo Brlnco
.. êã 3oaa.ogoo l.'rl

Q publicsott.com.bl. ^ 
/1r^loa EÍ\nPeE5^ DE

soÉÍW^ãE P^ã^ 6EsYÃo
rúBLra^ o^ >^àAlB^
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Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n' 02612024-STTRANS
Dispensa n' 022/2024-STTRANS

PARECER JURÍ»TCO OTSP N" 49012024

EMENTA: PROCESSO LICITATORIO - LEI N. '
14.133/2021. DISPENSA EM RAZÀO DE VALOR
CONTRATAÇÃO DE EMPR-ESA PARA LOCAÇÃO DE
SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDENCIA DE
TRANSTTO E TRANSPORTES PIIBLTCOS (STTRÀNS)
DO MUNICIPIO DE PATOS/PB- Possibilidade Jurídica.

I - RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL encamiúou a esta Assessoria
Juridica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da legalidade
do procedimento visando a coNTRATAÇÂo Df, EMPRESA PARA LocAÇÃo DE
SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SI]PERINTENDENCIA
DE TRANSITO E TRANSPORTES PT]BLICOS (STTRANS) DO MINICIPIO DE PATOS/PB,
com fulcro no Art. 75, Inciso II da Lei n. ' 14.13312021.

A abertuÍa do presente processo licitatório, encontra-se embasado na solicitação e

justifi cativa da STTRANS.

A escolha do fomecedor PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA,
inscrito no CPF/CNPJ n" 07.553.12910001-76, se deu em razão da referida empÍesa ter
apresentado o menor preço, conforme pesquisa de preço anexa aos autos.

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos,
em resumo, os seguintes documentos:

a) Solicitação e justificativa da STTRANS;
b) Áutorização para abertura de procedimenlo licitatório;
c) Pesquisa de mercado e mapa comparativo;
d) Despacho do Gerente Financeiro, informando a existência de dísponibilidade

financeira de recursos e Dotação orçamentária, declarando que existe disponibilidade
.financeiro no Orçamento de 2024 para o custeio da despesa;

e) Autuação;
fl Cópia do ato de designação do Agente de Contrataçõo e respectivos Membros;
g) Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira, bem como

as devidas licenças necessririas ao legal funcionamento do objeto;
h) Consta relatório conclusivo da Comissão permanente de licitaçõo,'
i) Despacho de encaminhamento a esla Assessoria.

í*
.&3I.

PATOS mhrs#§""trj Página l1
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Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta mediante
Dispensa de Licitação eÍÍ\ Íazáo do valor.

É o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação peúinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à opoÍunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

É cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

Indubitavelmente, as prestações de serviço da Administração Pública" em geral,
são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar a pÍoposta
mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomia, bem como aos

específicos sobre a matéria, v.g., probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo.

EntÍetanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrand o a realizaçáo
adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à
regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021, onde se

verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e
aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n. o 14.13312021, permitindo, também com base constitucional, a

PAÍO§ Primeira
lnfânciaPoili{I

:ffi:*:*'' r
Página l2
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previsão da exceção de não licitar. É o qu" se verifica neste artigo, r.[n caso de exceção em
que a Administração Pública pode contratar diretamente sem que haja necessidade de
realização de um processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (200a, p.236),

"A pequena relevância econômica da contratâção não justifica gastos com uma
licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e
convite se filia não só à dimensâo econômica do contrato. A lei determinou que as

formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da
necessidade pública. Por isso, tânto mais simples serão as formalidades e mais
rápido o procedimênto licitâtório, quanto menor for o valor a ser despendido pela
Administração Pública".

Desta feita, A lei autoriza a contratação direta quando o valoÍ envolvido for de
pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório.

O Tribunal de Contas da União emitiu através de vasta jurisprudência e

entendimentos, aqui aplicadas por analogia, quanto as diretrizes a serem observadas nos casos
de contratação por dispensa de licitação em razão do valor:

E corretâ a contratâção por dispensa de licitação, quando os valores envolvidos
enquadram-se nos limites de que trata o aÍt,24,II, da Lei no 8.ó6611993. Quando
mais de um procedimento tratar da mesma obra, deve ser observada a modalidade
de licitação peúinente à soma das contratações ou â contratação direta por dispensa
de licitação, caso esse valor se enquadre dentro do limite previsto no inciso I do âÉ.
24 da Lei no 8.666/1993.
Acórdão 12012007 Segunda Câmara (Sumário)

Com base nas informações constantes nos autos do processo administrativo no

O26/2024-STTRANS, ajustificativa foi vazada nos seguintes Íermos, in verbis:

A Superintendência de Trânsito e Transportes de Patos/PB necessita
contratar softwares especializados para otimizar a gestão administrativa e financeira. A
implementação de um sistema de controle da contabilidade pública é crucial para
garantir precisão e transparência nas finanças, possibilitando uma gestão mais eficiente
dos recursos públicos. O portal da transparência Iiscal é indispensável para promover a
acessibilidade e clareza das informações financeiras aos cidadãos, cumprindo as

exigências legais e foúalecendo a conÍiança da populaçâo na administração pública.
Além disso, um sistema de folha de pâgamento ó fundamental para assegurâr

a correta e ágil administração dos vencimentos dos servidores, reduzindo erros e

aumentando a eficiência dos processos internos. A adoção desses softwares contribuirá
significativamente para a modernização, eficiência e transparência da Superintendência.

Contudo, a contratação direta por dispensa de licitação se submete a um

pÀI1o3
mhr\§ffâ§,#í; Página l3I
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procedimento administrativo como regra, ou seja, ausência de licitação não equivale à

contratação informal realizada com quem a Administração bem entender, sem cautelas nem
documentação. Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a
observância de etapas e formalidades é imprescindivel. Somente em hipóteses determinadas
pela lei é que a Administração está autorizada a contrataÍ sem o cumprimento destas

formalidades, como nos casos de dispensa em razáo de valor, que o quantitativo da

contratação não justifica a instauração de um procedimento custoso e caro para os cofres
públicos.

Para que o respeito à ordem jurídica e ao princípio da legalidade sejam cumpridos,
percebe-se nos autos do processo administrativo que foi realizada uma coleta de preços, junto
ao mercado, com o objetivo de verificar qual o preço justo, onde, de uma maneira simples é

possível verificar que a contratação ocorrerá pelo menor preço.

E interessante acrescentar que agindo assim, está demonstrado que esta

contratação não é arbitrária, mas sim, uma licitação simplificada de fato, considerando que a
abeÍura de um processo licitatório para a referida contratação demanda tempo, podendo
ocasionar prejuízo a Administração.

Considerando que o valor global estimado paÍa aquisição na ordem de R$
17.500,00 (dezessete mil e quiúentos reais), ofertado pela empresa PUBLIC SOFTWARE
INFORMATICA LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n' 07.553.12910001-76, encontra-se
dentro do limite de dispensa estabelecido no art.75, II, da Lei 14.13312021.

Passamos a apresentar os aspectos legais, uma vez que entendemos ser esta uma
situação emergencial, onde não seria tolerável a falta de ação (omissão) deste Poder
Executivo Municipal.

4. DOS ASPECTOS LEGAIS

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei n" 14.133/2021, Art. 17.

b) Houve autorízação por agente competente para aberfura do procedimento
administrativo. com fundamento na Lei no 14.133/2021.

c) Portaria que nomeou o
14.133/2021.

Agente de Conúatação, com base na Lei no

*.
Lrr$

pat10§ Primelra
lnfânciaRghr'3 Página I 4

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
constatou:

4.1. Ouanto à instauracão do orocesso:

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: 6AEA.3138.D4B2.CED5.7499.F9FF.5560.85F3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:24. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

14

14



t§i PATê§

ESÍADO OA PARAÍBA
PREFE|TUNÂ MUNICIPAL DE PAÍOS

4.2. Das Razões de escolha da prestacão de servicos

O valor total da contratação dos serviços acima mencionados será R$ 17.500,00
(dezessete mil e quiúentos reais), conforme orçamento anexo aos autos.

4.3. Ouanto ao Drocesso administrativo

a) Dispensa fundamentada em razão do valor para contratação de pessoa jurídica,
nos termos da Lei n" 14.133/2021, Art. 75, II.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta
vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos
regentes, razáo pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo homologado.

III - CONCLUSÁO

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a potencialidade
de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais, mostrando-se a

contratação direta como única via apta a eliminar um procedimento custoso e caro, opino pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CoNTRATAÇÂO em tela, por meio da Dispensa no

02ó12024-STTRANS.

Manifesta-se também favorável à contratação da empresa PUBLIC SOFTWARE
INFORMÁTICA LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n" 07.553.12910001-76, para o serviço em
questão, nos moldes do termo de referência anexo aos autos, no valor de R$ 17.500,00
(dezessete mil e quinhentos reais), por ter sido a proposta mais vantajosa para a

administração.

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e ata de
reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

# pA?Ê6 poôô \rrt F,"ffâiiâ:rffi*:-' / f lnf Ancla

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado, conforme o
resultado das pesquisas apresentada e foi o menor preço dentre os cotados.

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14.133/2021- Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do contrato
em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às determinações
especiÍicadas no artigo 92, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, tais como:
especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão, obrigações, fontes
de recursos financeiras e orçamentárias, prazo de fomecimento, prazo de vigência, etc.

Página | 5
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Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de Contratação, pam
que adote a pgglglg que entenda mais adequada, devendo:

i) haver, se entender pela contratação, a Ratificaçâo do presente procedimento,
pelo(a) Sr(a). Secretírio(a) Ordenador de Despesas;

ir) encaminhar-se o pÍesente processo para os ulteriores procedimentos.

É o parecer, sub censura.

À elevada consideração superior.

Patos-PB, 28 de maio de 2024.

,l
M AYRA MI KAE LT{/PIíS FERNANDES

AssessoÉdurídica
oAB-PB 26.838

i|*
-}j)L
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AUTORTZAÇÃO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do AÍ. 72, inciso
VIl, da Lei Federal no 14.13312021, objetivando:

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA LOCAÇÃO ON §OFTWARES DESTTNADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊXCTI DE TRÂNSITO E
TRANSPORTES PUBLTCOS (STTRANS) DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

Conforme informações do setor responúvel existe disponibitidade de dotação especifica no

orçamento vigente, apropriada para a devida execuçâo do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de
Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por Dispensa
de Licitação.

Patos - PB. 27 de maio de 2024.

ELUCINALDO DO DE ALMEIDA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

PATAS

Expediente: SOLICITAÇÃO
Superintendência de Trânsito e TranspoÍes de
Patos/PB.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a

lustificativa para a necessidade da demanda requerida.

I)ESPACHO

{lt}
JHL
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PR-EFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
PROCESSo ADMINISTRATIVO N": 026/2024 - STTRANS

DISPENSA DE LTCTTAÇÃO N":0022t2024 - STTRANS

TERMO DE RATIFICAÇÃO

ObJCtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÂO NE SOFTWARES
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊUCTA ON
TRÂNSITo E TRANSPoRTES PÚBLICOS (STTRANS) Do MUNICIPIO DE
PATOS/PB.

Com base nas informações constantes no Processo no.026/2024 - STTRANS, referente à
Dispensa de Licitação n". 02212024 - STTRANS, embasado no Parecer da Assessoria Jurídica e
em cumprimento, acolho o relatório, RATIFICO o presente em favor de PUBLIC
SOFTWARE INT'ORMATICA LTDA, CNPJ: 07.553.129lm01-76, localizada à Av. João
Cirilo da Silva, no 221, Sala 602, Bloco B, Bairro Altiplano Cabo Branco, João Pessoa/PB.
CEP: 58.046-005, representante legal: MARCOS HELDER NUNES VIEIRA, CPF n'
646.603.624-34. A referida contratação justifica-se pela solicitação do Diretor Superintendente
de Patos/PB, no valor total de R$ 17,íXlO0 (DEZE§SETE MIL E QUINHENTOS REAIS)'
conforme justificativa, termo de refeÉncia e pelo fato do preço apresentado pela referida
empresâ ser o mais vantajoso, conforme consultas de preços em anexo, no inciso nos teÍÍnos do
Art. 75, inciso lt, da Lei Federal no 14.133D021.

Patos-PB, 28 de maio de 2024.

ELUCINALDO DO DE AI,MEIDÁ
DIRETOR SI.JPERINTEN DENTE

t PATO§ Rglir§ilisr:r3
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solrcrTAÇAo DE AUTORIZAÇAO

Patos - PB, 24 de maio de 2024.

Senhor Secretário,

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal no

14.13312021 e suas alterações posteriores. destinado a:

CONTRATAÇÃO NT EMPRESA PARA LOCAÇÃO »T SOFTWARES DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E
TRANSPORTES PÚBLTCOS (STTRAN§) DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

A Superintendência de Trânsito e Transportes de Patos/PB necessita contratar softwares
especializados para otimizar a gestão administrativa e financeira. A implementação de um sistema de
controle da contabilidade pública é crucial para garantir precisão e transparência nas finanças,
possibilitando uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. O portal da transparência fiscal é

indispensável paÍa promover a acessibilidade e clareza daq informações financeiras aos cidadãos,
cumprindo as exigências legais e fortalecendo a confiança da população na administração pública.
Além disso, um sistema de folha de pagamento é firndamental para assegurar a correta e ágil
administração dos vencimentos dos servidores, reduzindo erros e aumentando a eficiência dos
processos intemos. A adoção desses softwares contribuirií significativamente para a modemização,
eficiência e transparência da Superintendência.

Atenciosamente,

S MACIELKE,
COORDENADOR DO NUC O DE ENGENHARIA DE TRAFEGO

ü
PATêS Rshr\§

Pacto Nôcronõl peln

Primeira
lnfância
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Realização do referido processo de contrataçâo direta objetivando:

ObJCtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES
DESTTNADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE
TRÂNSITO E TRANSPoRTES PÚBLICOS (STTRANS) Do MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, em atendimento ao art. 72,lnciso IIV, da I.ei 14.133/2021, declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser

contratado:

UNIDADE ORÇAMEN'|ÁRIA: 02.011 Superintendência do Trânsito e Transportes do Municipio
de Patos
CII.ASSIFICAÇÀO F'UNCIONAL 26 122 2OO1 2014 Manurenção da Superinrendência de Trânsito
e l ransportes no Município de Patos
El-EMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB. 27 de maio de 2024

YQ*,qo ?a* 7 \tLao Orttr<rl
THIAGO PAIVA FREITAS VIEIRA

Gerente Administrativo Financeiro

ü
PATAS poiit\ütiüêii;
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TERMO DE REFERE,NCIA
(ArÍ.. 72.Inciso II. Lei 14.133/2021)

I. DOOBJITO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATÀÇÁO DE EMPRESA PARA
LOCAÇÃO DE SOFTWARf,S Df,STINADOS A ATENDER AS NECESSIDADf,S DA
SUPERINTENDÊNCIA DI TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS (STTRANS) DO
MUNICIPIO DE PATOS/PB.

2. JUSTIFICATTVA
A Superintendência de Trânsito e Transportes de PatosiPB necessita contrâtar softwares
especializados para otimizar a gestão administrativa e financeira. A implementação de um sistema de

controle da contabilidade pública é crucial para garantir precisão e transparência nas finanças,
possibilitando uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. O portal da transparência fiscal é

indispensável para promover a acessibilidade e clxeza das informações financeiras aos cidadãos,
cumprindo as exigências legais e fortalecendo a confiança.da população na administração pública.
Além disso. um sistema de folha de pagamento é fundamental paÍa asseguraÍ a correta e ágil
administração dos vencimentos dos servidores, reduzindo erres e aumentando a eficiência dos
processos intemos. A adoção desses soÍiwares contribuirá sigrrificativamente para a modemização,
eficiência e transparência da Superintendência.

3. DA COMPRA

As características e especificações do objeto da referida contrâtâçâo são:

5. DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATADO
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus

fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto conÍatado.
Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepântes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.

ü
pArê§

ITEM ESPECIFICAçÀO UNIDADE QUANT.
0l Sistema e controle da contabilidade pública 07 MES

02 Portal da transparência fiscal. 0'7 MES
0l Sistema de folha de pagamento 01 MES

RsÍirS
Pêctô Na.ionalpplã

Frimeira
Infância

4, DASOBRIGAÇOESDOCONTRATAI{Tf,
Elàtuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros inshumentos hábeis.
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação,
nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
Notificar o Contrâtado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produÍos ou serv iços.

erercendo a mais ampla e completa fiscalização. o que não exime o Contratado de suas responsab ilidades
pactuadas e preceitos legais.
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Manter, durante a vigência do contralo ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidâde com as obrigações
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de
regularidade e qualificagâo exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legâis, normas e especificações técnicas correspondentes.

6. DOPRAZOEDAVIGÊNCIA
7.l.O prazo máximo da prestâção de serviços da contratagão, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da ordem de serviços:
7.2.A vigência da presente contratâção será determinâda: aé o final do exercício financeiro, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

7. DO REAJUSTAMENTO
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediânte solicitaçAo do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBCE acumulado,
tomando-se por base o mês de apresentação dâ assinatüra.do conúato, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídâs após a ocorrência da anualidade.
Nos rcajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
fi nanceiros do último reajuste.
No caso de âtrasô ou não divulgação do índice de reajustâmênto,. ô Contratante pagará ao Contratado a

irnportância calculada pela última variagão conhecida, liquidando a diferenga corespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8, DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contâdos do período de

adimplemento.

IO. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
I l. l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às

disposições dos Art. 140, da Lei 10.13312021.

1 I. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO f, GERENCIAMENTO
l2.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos
termos da nonna vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informagões pertinentes a essas atribuições.

PATAS
O f .aa- pacto Ndcionrl peld

POGI 1§ er[qreisa
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9. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA f, ECONÔMICO-FINAI\ÍCEIRA
Se necessária a verificagão da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a relação dos

documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 67 e 69 daLei 10.13312021.

lul
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T2, DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defes4 às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162 da Lei 14.13312021: a -
advertência; b - multa de mora de 0.5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por
dia de atraso na entrega, no início ou na execugão do objeto dâ contrâtação; c - multa de l0% (dez por cento)
sobre o valor contratado pela inexecução totâl ou parcial do contrato; d - suspensão temponíria de paÍicipar
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade: f- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.133/2021.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticâmente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a
fazer jus, acrescido de juros moratórios de l% (um por ceoto) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-sa.-á comunicação escrita ao Contratado, e
publicado na imprensa oficial, excluídas as penâlidades de adveÍência e multa de mora quando for o caso,
constando o fundamento legal da punição, informando arnda que o fato será registrado no cadastro
correspondente.

I3. DACOMPENSAÇÃOFtr{ANCEIRA
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data

limite fixada para o pagamento âté a dâta con€spondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razÀo do atraso no pagamento serão calculados com utilizzção da seguinte fórmula:
EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moÍatórios; N: número de dias entre a data prevista pam o
pagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el:índicedecompensaçào
financeira. assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para â compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Patos - PB, 24 de maio 2024.

\I.A.CIEL
COORDENADOR DONÚCLEO DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO

$ PATO§ Rghr\§ríisiiã,3
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TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE
TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICoS (STTRANS) Do MUNICÍPIo DE PATOS/PB.

1. DOTERMO DE REFERENCIA
O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de
precisão adequados, paru a caracteização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2. DAAPROVAÇÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

O termo de referência é documento pévio ao pÍocesso licitatório e que deve dispor sobre as

condições gerais de stür execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.

Patos - PB, 24 de maio de 2024.

ELUCINALDO LAURINDO DE ALMEIDA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

ü
PATOS

Pàcto Nà<ional pela

Primeira
lnfânciaRsfr\§

Termo de Referência aprovado.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/06/2024 às 13:24:59 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67279/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Superintendência de Trânsito e
Transporte do Município de Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Elucinaldo Laurindo de Almeida.

Jurisdicionado: Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
Número da Licitação: 00022/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 28/05/2024
Responsável pela Homologação: Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 17.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÂO NE SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS (STTRANS) DO
MUNICIPIO DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 17.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 07.553.129/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 6aea3138d4b2ced57499f9ff556085f3

Autorização da autoridade competente Sim d0def52ff8b6ddbc1ba6565b45e25d17

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim ac386d44778431d284237cf48b8f6019

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim eb3fea2012a90850398762d69ba01ac0

Previsão Orçamentária Sim 7513248c2bd7f32ad96b213fc65fba0f

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 74de6746b52e018311e7c9f70ef18e41

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA
LTDA - ME

Sim 640af415feb96112c3fe951c3f039471
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João Pessoa, 06 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTR{TM N": 02612024 - STTRÀNS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N': 02212024 - STTRANS
CONTRATO N': 082/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SUPERTIITENDÊNCIA DE TRÂNSITO E
TRANSPORTES E A EMPRESA PUBLIC SOFTWARE
INFORVATICA LTDA, PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE
1NSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, SUPERINTENDÊNCIa. Of
TRÂNsrro E TR,{NSPoRTES púBLICos Do MUMCÍpro DE pATos - pB -
STTRANS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o N'
07.408.825/0001-99, com Sede na Rua. Horário Nóbrega, SÂ.{, Baino Belo Horizonte, no
Município de Patos, Estado da Paraíba, represontada pelo Superintendente, o Sr.
ELUCINALDO LAURII\IDO DE ALMEIDA, inscrito no CPF: 048.979.594-38 e no RG:
2632795, res'idente na Rua Pedro Peixoto, .485;.'Jd. Queiroz, Patos/PB, doravante
simplesmente denominado CONTRATANTT,, e do outro lado PUBLIC SOFTWARX
INFORMATICA LTDA, CNPJ: 07.553.1291000I-76, localizada à Av. João Cirilo da

Silva, n' 221, Sala 602, Bloco B, Bairro Altiplano Cabo Branco, João Pessoa/PB. CEP:
58.046-005, representante legal: MARCOS HELDER NUNES VIEIRA, CPF n"
646.603.624-34, dôlavante simplesmente denominado CONTRATADO, decidiram as

partes contratantes assinar o presentê contrato, o quâl se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSULA PRI}IEIRA. - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" 022/2O24 - STTRANS, processada nos
termos da Lei Federal n" 14.133, de ôl de abril de 2021; Lei Complementar n' 123, de 14

de dezembro de 2006; e legislação pertinente.

CLAUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente conaato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAR{
LOCAÇAO DE SOFTWARES DESTINADOS A ATEI\IDER AS NECESSIDADES
DA SIJPERINTENDôNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS
(STTRA,NS) DO MLIMCÍPIO DE PATOS/PB.

A prestação de serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Licitação n" 02612024 - STTRANS e instruções do Contratânte,
documentos esses que ficam lazendo panes inlegrantes do presente contrato, independente
de tÍânscriçâo; e será realizado na forma integral.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 17.500,00 (DEZESSETE
MIL E QUINIIENTOS REAIS).

& Poâf $Friôáiri**P'/ ü lnlanGla
PAT8§I
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CLÁUSULA QUARTA - DO Rf,AJUSTAMENTO:

Os preços contratados sào fixos e irreajusúveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrâto e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporçào da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da

assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não diwlgação do indice de reajustâmento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo. Ficâ o Contratâdo obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

Iegislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiruto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento úgente:
Recursos Próprios do Município de Patos:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.01I Superintendência do Trânsito e Transpones do
Município de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 26 122 2001 2014 Manutençâo da Superintendência de
Trânsito e Transportes no Município de Patos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

CLÁUSULA SEXI.À - DO PAGAMEN.I.O:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratantc, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR
GLOBAI.

1 Sistema e controle da
contabilidade pública

07 MES

Rs 1.500,00 Rs 10.s00,00
2 Portal da transparência fiscal. 07 MES Rs 300,00 Rs 2.100,00
3 Sistema de folha de pagamento o1 MES Rs 700,00 Rs 4.900,00

VALOR TOTAT: Rs 17.s00,00

& Pois i.ti irllieiçã
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CLÁUSULA SÉTIMA. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de prestâção do serviço com objeto ora contÍatado, está abaixo indicado e

será considerado da emissão do Pedido do Serviço:
O contrato será celebrado com a vigência de 07 (sete) meses, iniciando-se na data de sua

assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:

a - Efetua o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acordo com as

rgspectivas cláusulas do presenle contrato:
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários pâra o fiel fornecimento
con tratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fomecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nào exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhai e fiicalizar a sua execuçào,
respectivamente, permitida a contrâtaçào de terceiros para assistência e subsídio de

inlormações peninentes a essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRÂTO

sffi n-r-ã-t ÃIÍJ\r ã.r grY
P§V ô Cô!"1PÊ1tsI.,ÍÉ

P-{RÁGRAFO PRTMEIR0: o cóntratante designá KAIKE ALVf,s MACIEL, CPF n"
090.348.724-76, Matrícuta n". 194496, corno seruidor responsável pela gestão do

CONTRATO, que, entre ôutras, terá se.guintes atribuições:
a) Acompanhar e obselar o cúmprimento das cláusulas contratuais, detenninando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade conlpetente para as providências cabívcis;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicaçào da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao contratado, quando for o caso;

c) Propor aplicaçào de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contrâtuais;
d) Manter controlê atLalizado àos pagameritos efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTR-4.TADO:

a - Executar del idamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente

contrato, dentro dos melhorcs parâmctros de qualidade estabelccidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bêm como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratadoi

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

^^l 
!l tll ;à. tr 't^{na e',
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Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: 310E.881B.1C21.7FAA.F7EB.08B5.202F.BE89. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.

29

29



PATSS
rovô coúpÊÍÊNÍEPÊÉ'ÊIÍUFA DÀ CEN'E

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contrâtante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamcnte ao ContÍatante ôu â terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidadc a fiscalização ou o acompaúamcnto pelo órgão interessado;

f - Não ccdcr, transferir ou subcontratâr, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devidâ autorização expressa do Contratantel

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigações
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
processo de contrâtação direta, âpresêntândo âo Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMI,IRÁ - DA ALTERAÇÃo E RESCISÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre âs partes, nos casos previstos no Art- 124 e será rescindido,
de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 137, 138 e 139, todos da Lei 14.13312021.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no AÍ. 125, da Lei
l4.l33l212l. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo
as supressões resultantes de acoÍdo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contÍato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, à disposição dos Art. 140 da Lei 14.13312021 .

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Aís. 156 e
162 daLei 14.13312021 a - advertência; b - multa de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por
ccnto) aplicada sobre o valor do contraüo por dia de atraso na entrega, no início ou na

execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d suspensào temporária de
partrcipar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração dc inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.1331202lr

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CoMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos ternos d€ste instrumento, e desde que o
Contratado nào tcúa concorrido dc alguma forma para o atraso, será admitida a

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data

& Pqfri tl{ Friq,êliã
:c,§r-#*' z Í lnrancla
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correspondente ao efetivo pagâmento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamcnto serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP
x I, onde: EM : encargos moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP: valor da parcela a ser paga; e I: índice de
compensaçào financeira, assim apurado: I : (TX + 100) + 365. sendo TX : percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

compensação financeira venha a ser extintô ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substiruição, o que vier a ser detenninado pela legislação então
em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO:

Para dirimir as questões decorrcntes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Patos.

E, por estârem de pleno acordo, foi lavrado o presente conhâto em o2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas panes e por duas testemuúas.

Patos/PB, 28 de maio de 2024 |,IARCUS :i.tt .. :-.,
RONELLE '-.;-

NUNES 9275775-.: ,:

ELUCI),,l.{LD L.{URINDO DE
aÀai =;f.".,.*

PI,]BLIC SOF"TWARE INFORMATICA
LTDA

CNPJ n' 07.553.12910001-7 6
Contrâtâdo

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

ALMEIDA
DIRETOR SUPERINTENDENTE

Ordenador de Despesâs

ü
PATA§ Pqfrt 1§ Êrqq'ei1ã

lgs:-::;' / Í lnfanGla

TESTEMUNHAS:
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODE
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Documento assinado com cenificado digilal em conÍoímidade
com a Medida PÍovisória n" 2200-21200L. sua validade poderá
seÍ confirmâda poí meio do píogÍama Assinador Serpío.

Âs oflentaÇôes parâ instalar o AssinadoÍ Serpro e realizar a
valdaçào oo documento drgrtal estão drsponÍvers em:
< hrpJÁ^ r/wserpro-gov.brassinadoÊdigital >, opção Validar
Assinatura.
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PublicSoft
Dt3.nvolrêrdô §drrd§,,rn o Sclot Fíbri(,

pRocuRAçÃo

oUToRGANTE: pUBLIC SOFTWAng truronnaÁlca LTDA,, devidâríente cadasÍrada no CNPJ 5ôb

o ne 07.553.129/0001-76, sediada a Av. Joáa Ciíilo da Silva nç 27X - 6e andat Sala ffi28 Cabo
gÍanco Altlplâno CEP: S8.046.005João Pe93oa-pB, neste âto íêpí€sênt.do pelo Sr. Marcor Halder
Nunes Vlêlrâ, brasllelro, câsado, píogíâmador, natural dê Ca.iszeirás - ?g, pottadot do CPF ne

646.603.624-24 e RG nl 1.338.404 - 2s via - SSP/PB, resldente e domlciliado na Av. Governador
Antônio dã Silvâ Mariz, np 601 Portal do SolJoâo Pe§soa-PB.

OUÍORGADô: O Sr. Marcus ionelle Monteiro Nunes, brasileiro, so,teiro, portador do CPF ne

927.577.584-2A e RG ne 1.663,167 SSP-PB, residente e domiciliado a Rua Nâpoleão Gomes

Varela, 30, EdifÍcio Catolé, Apartamento 303, Bessa, João ?essoa/PB, Cep: 58.035-080

OBJETO: Confere amplos poderes, para fins liclatórios em todas as madalidades, pan
repíesentar a pU§tlc SOFTWÀÊI lNfOnMÁTl(Â LTDA., perante â5 Comissões Permanente5 de

licitações por um perÍodo de 01(um) ano a partir da data de assinâtura.

PODERES ESPE€lF|COS PARA: ApresentaÍ documentação e propostas, frrmar declaração de pleno

atendimento aos requtsitos de habilitaçâo, ãssinaÍ as propostas, assinar carta de

cÍedenciamento, assinar contíatos e declaração, padícipar de sessões públicas de abertura de
documentação de habilitação e de propostas, êss,nar as respect,vas a1as, registraí ocorrências,
formular ampugnâções, interpor recursos(ESCR ITO E ORAL) de5istir de sua interposição,
formulação de ofertas e lances verbais, negociar preço, entregaí e Íetiíar documentos, assinar
anstrumentos contratuats e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da

outoÍgante e tudô mais que Íor lícito e nece§sário pra o frel e cabal cumprimento do presente
mandato, inclusive substabelecer, rom ou sem íeserva de poderes, pelo que darei por bom, firme
e valioso,

rw6o Pessoa,01 de agosto de 2023.

,)

PUBLIC iwaRr rruronvÁTtcA LTDA

MARCOS HELOER NUNES VIEIRA

cEo

&] ttÀarto

À

Foa:nr,Ça, rína ôar slmra!,rrsiF'.hs 210Ê51

rrÀÀccg HEL0ER NUn6l VlEtRl
,§3C*NEAR ,

§A8A §ALVÀN
OCONTATO
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Paraiba , 06 de Junho de 2024 . Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraiba . ANO XV I N' 3631

PATOS - PB. 27 d€ maio de 2024

LEONIDÁS DIÀS DE MEDEIROS
Secreüirio Municipal de Saúde

Publicrdo por:
Mayra Mikaelle Dizs Femandes

Código Identifi crdor:FD342 783

SI]CRETÀRJA DE AT'MINISTR{ÇÃO
EXTR{.TO DE CONTRATO I433/2024

EXTRÁTO DE CONTRÂTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I95i2024
INEXIGIBILIDÂDE N" 054,/2024
N' DO CONTRATO: 1433/2024

02.100 SecÍetaria Muricipal de Saúde de Patos
l0 301 1002 2039 Manutenção das Atividades Administrâtivâs dâ
Sccretâriâ Municipal de Saúde de Patos SEMUSA
3390.39 Outros Serviços de Terceircs - Pessoa Jurídicâ

02. I 00 Se€retâria Muricipal de Saúde de Patos
l0 301 1002 2041 Mânutenção da Secretaria Municipal de Saúde -
Ouros RecuÍsos
3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

02.I30 Fudo Municipâl de Saúde de PÀtos
l0 301 1002 2055 Bloco de Cust€io das Ações e Serviços Públicos de
Saúde da Atenção PírÍríria 3390.39 Ouros Serviços de Terceiros -
Pessoa Juridica

02.130 Fundo Municipal de Saúde d€ Patos
l0 301 1002 205ó Bloco de Custeio das Àçôes e Serviços Públicos de
Sâúde da Atençâo Primária - Recursos Próprios
1390.39 Outros Scrviços de Terceiros - Pessoa Juridica

02.130 Fudo Municipal de Saúde de Patos
l0 302 1002 2057 Bloco de Custeio das Açôes e Serviços Púbücos de
Saúde da Atenção Especializada
3390.19 Outros SeÍviços de Terceiros - Pessoa Jüídicâ

02.130 Fundo Municipal de Saúde de Patos
l0 102 1002 2058 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde da Atençâo Especiâlizâda - Recunos Próprios
3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

02.130 Fundo Municipal de Saúde de Patos
l0 122 1002 2l0l Manuteíção do Bloco de Custeio das açôes e
Serviços Públicos de Saúde - GestÀo do SUS
3390.39 Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PERIODô DA CONTITATÀÇÀO: i2 (doze) meses a contar dâ dâta
da assinâfura do contÍaúo.

VALOR CLOBAL: O custo do seÍviço é de 378.m0,00 (trezeDtos e
sat€btâ e oito mll reris).

LEONIDAS DIÁS DE MEDEIROS
Secretário Municipal de Saúde

wl'w-diariomunicipal.com.br/famup t4

Public.do por:
Mayrâ MikÂelle Dias Femandes

Códtgo Identlícrdor:3D0D8392

SECRETÀRTA DE ÀDMINISTRAÇÃO
RXPUBLICÀÇÀO POR I\CORRTÇÃO

EXTRATO DE CONTLÀTO

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N'. I 14/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' OO4l2024
CONTRATO N".: 1455/2024
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO
CONTRÁTADA: CONSTRUTORÀ ALICERCE LTDA hscritâ n
CNPJ de n" 02.512.025/0001-08.
VALOR TOTAL: R§ 3.356.430,f9 (Três Milhô€s e Trczeíto§ e

Cinquenta e Seis Mil e Quâtrocentos e Trinta Reâis e Dezenove
Centavos).
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÂ O SER!'IÇO
DE CONSTRUÇÃO DE IJMÂ CRECHE TIPO I (FNDE) NO
RESIDENCIAL SÂO JUDAS TADEU I E II NO MUMCÍPIO DE
PATOS - PB.
PRAZO DE VALIDADE: l2 (doze) meses contâdos da assitratura da

Ordem de Serviços.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÁ: AS DESPESAS DECORRENTES
DA CONTRATÀÇÀO, DOS SERVIÇOS PREVISTOS NESTA
CONCORRENCIA PÚBLICA CORRENÃO À I-UZ OE
ORÇAMENTÁRIA ANUÁI - EXERCÍCIO 2024, LINIDADE
ORÇAMENTÁNÀ: O2.O9O SECRETÂRIÀ MLNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE PATOS, NA CLASSIFICAÇÀO FI.JNCIONAL 12

365 1003 r0r4 CoNSTRUÇÃO, AMPLhÇÃO VOU REFORMÀ
DE ESCOLAS DE ENSINO ÍNFÂNTIL E CR.ECHES, NO
ELEMENTO DE DESPESA -,í490.51. PREFEITURÀ MUNICIPAL
DE PATOS/RICURSOS PRóPRIOS:
FPM.iICMS/ISSÂPTU/oUTRoSe Convênio Com Ministério dâ

Educação.
Fundâmento Legâl: Lei l4.l33l2l e alterações posterioÍes.

Patos/?B. 04 de.junho de 2024

ADRIANA CÁRNEIRO DE ÁZEYEDO
Secretária Municipal de Educação

Publlcedo por:
kaodro de Jesus M€ndes Bento

Código IdertiÍicrdor: DB40CDDD

SIÍPERINTENDÊNCIÂ DE TRÁNSITO E TRANSPORTES
PúBLIcos DE PATos

EXTRATO RATTFTCAÇÃO DTSPENSA N." 022t2024 -
STTRANS

PROCESSO ADMINISTRATM N": 02ó12024 - STTRANS
OBJETOI CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÀO
DE SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DÀ SUPERINTE]\'DÊNCIA DE TRÂNSITO E
TRANSPORTES PÚBLICOS (STTRÂNS) DO MUNICíPIO DE
PATOS/PB.
INTER.ESSADO: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.553. 129/0001-76
Fundâmento Àn. 75, Inciso Il dâ Lei 14.13312021.

FoNTE DE RECURSO: orçâmenro Vigente 2024.
VALOR GLOBAL: R§ 17.500,00 (DEZESSETE MIL E

QUINHENTOS REAIS). .
PERIODO DA EXECUÇÁO: 07 (sete) meses. iniciando-se na data

de sua assinatura.
Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídicâ. o
referido processo de dispeflsa.

Patos/PB. 28 de maio de 2024

ELACINÁLDO LAURINDO DE ALMEIDÀ
Diretor Superintendente do STTRANS

OBIETO CONTRÀTÁÇÃO DE EMPRESA PARÁ PRESTAÇÃO
DE SERWÇOS NÁS ÁRE,4S DÁ SÁÚDE Ot) ESPECTALTZADOS,
Á CÁRGO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETARIÁ
NTUN'CIP.4L DE SAÚDE DO MUNICiPIO DE P,lTOS,
CONTRATANTE: SECRETARIÂ MT,NICIPÁL DE
ADMINISTRAÇÀO
CONTRATADO: CLINICA MEDICA ESPECIALTZADA EM
ENDOSCOPIA AVANÇADA LTDA, inscrito Do CNPJ n"
r 8.947.253/000 t-32.
FONTE DE RECURSO: O.çamento 2024.

PÂTOS - PB. 27 de ÍÍlaio de 2024.
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Publicâdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código Identlf, crdort2A9 I I 3E4

SUPERI\ITENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
PÚBLTCos DE PÂTos

EXTRATO DE CONTRATO N'Ot2/2024

PROCESSO ADMINISTRATM N': 026i202 - STTRANS
PROCESSO Df LTCITAÇÃO N"r 022/2024 - STTRÁ|iS -
Disp€nse dê Licitrçlo.
CONTR{TO N': 082/202,í
CONTRATANTE: SUPERINTE:'IDÊNCTA DE TR,ÀNSITO E
TR{NSPORTES
COI-TRATADO: PUBLIC SOF rWARE NI'ORMATICA LTDA
CNPJJ N': 07.553.129/000!-76
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PÀRA LOCAÇÃO
DE SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
I{ECESSIDADES DÂ SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E
TRaNSPORTES PÚBL|COS (STTRaNS) DO MU:{tcipro DE
PATOS/PB.
VALOR GLOBÀL: RS l?.500,00 (DEZESSETE MIL E
QUTNHENTOS R"EAIS).
PR-A.ZO DE VIGÊNCIA: O prszo de vigêncir de 07 (sete) meses,
com início nr datl dr âssinrtura.
DoTÀÇÃO ORÇAMENTÁRiA: ConfoÍme orçamenro vlgê!rte.
FUIiD^MENTO LEGAL: Art. 75, Iociso II da Lei 14.133/2021.

Patos.PB, 28 de mâio de 2024

Publicado poÍi
Rachel da Costa Medeiros

Código Identilicrdor:3 I BCBFE2

ESTADO DA PARAÍBA
ÜIUN..ICÍPIO DE S ALCADINHO

PREFEÍTURA NIUNICIPAL DE SALCADINHO
EYTR lTO DE ADJT DIC4çÃO F, HOMOLOGAÇÃO

F.\TR {TO DE ADJUDIC{CiCI t] HO\IOI-OGACÀO

PREGÃo úLETRôNrco N. oool9/2024

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e
observado parecer da Assessoria Juridica, rcfeÍente ao Pregão
Eleüônico n" 00019/2024, que objetiva: Âquisiçào de fardamento para
atender as necessidades das secrelarias Municipais de Salgadinho -
PB; ADIJDÍCO o objeto e HOMOLOGO a licitâção. mm base nos
eleúenlos constântes do processo coltespoardente, os quais apootam
como propooentes vencedores: 49.422.819 EDUARDO SANTOS DE
ÀSSIS - R§ 1.482,Ni 5t.t'74.387 JUCIVANDA ROBERTO
PESSOA - Rg 5.020,00; L & J TRANSFER LTDÀ - R$ 28.502,00;
LTONS COMERCIO E SERVICOS LTDA - R§ 2O.39O,OO;
M.TESTA CONFECCAO - R$ 4.500,00; UZE BRINDES E
I.]NIFORMES LTDÂ. RS 29.7ó7,90.

Salgadinho - PB, 27 de Maio de 2024

OBJETO: Aquisição de fardame.to para atender as necessidades das

secretarias Muúicipais de Salgadinho PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão EleEônico n' 00019/2024.
DOTAÇÃO: O2.OO GABINETE DO PREFEITO CLASSIFICAÇÀO
FUNCTONAL: O4.t22.2OOt.2OO2 MANUTENÇÀO DAS
ATIVIDADES DO GABINETE DO PRXFEITO ELEMENTO DE
DESPESA: 1.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO UNIDADE
ORÇAMENTÁRIÂ: O3,OO SECRETARIA DE ÀDMINISTRÁÇÀO
CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL: 04. t 22.200t.2003
MÁNUTENÇÀO DAS ATIVIDÂDES DA SECR-ETARIA DE
ADMINISTRÂÇÂO ELEMENTO DE DESPESA: 3.3,90.30.0I
MÂTERIAI DE CONSUMO LINIDADE ORÇAMENTÁJUA: O4.OO

SECRETARIA DAS TINANÇAS CLÀSSIFICAÇÃO FUNCIONAL:
04.t23.201t.2004 MÁNUTENÇÂO DAS ÀTMDADES DA SEC.
DE FINANÇAS ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01
MATERIAL DE CONSUMO UNIDÂDE ORÇAMENTÁRIÀ: 05,OO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL:
12.361.6001.201 I MANUTENÇÀO DO ENSTNO FTJNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01 MATERIAL DE
CONSUMO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: O5,OO SECRETARIA
DE EDUCAÇÂO CLÀSSIFICAÇÀO FTJNCIONAL:
I2.]6I.6001.2013 MANUT. DAS ATIV. DO ENSINO
FT]NDAMENTAI FUNDEB 70% ELEMENTO DE DESPESÂ:
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO UNIDÀDE
ORÇÀMENTÁRÍA: O5.OO SECRTTARIA DE EDUCAÇÀO
CLASSIFICAÇÃO FINCIONAT: 12.361.6001.20r4 MÂNUT. DAS
ATIV. DO ENSINO FIINDAMENTAL _ FT'NDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01 MATERIÁL DE
CONSUMO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: O5.OO SECRETARIÂ
DE EDUCAÇÀO CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL:
12.361.6001.2015 MÁNUT. DAS ATIV. DAS ESCOLAS DO
MUNICIPIO PDDE ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01
MATERIAL DE CONST'MO I]NIDADE ORÇAMENTÁNIE: O5.OO

SECRETARIA DE EDUCAÇÀO CLÀSSIFICAÇÃO FIJNCIONAL:
12.361.6001.2058 MÀNUTENçãO DAS ATMDÂDES DO
ENSINO FI'NDAMENTAI ELEMENTO DE DESPESÀ:
3.3.90.30,0I MATERIAL DE CONSUMO UNIDADE
ORÇAMENTÁIUA: O5.OO SECRETARIA DE EDUCAÇÀO
CLASSIITCAÇÃO FLINCIONAT: 12.365.6001.2016
MANUTENÇÃO DÀS ATIVIDADES DO ENSINO ÍNFANTIL -
30% ELEMENTO DE DESPESAT 3.3.90.30.01 MATERIAL DE
CONSUMO UNIDÀDE ORÇÂMENTÁRIA: 05.OO SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÀO FLNCIONAL:
12.365.600r.201? MANUTENÇÂO DAS ATTVIDÀDES DO
ENSINO INFANTIL - 70% ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90,30.0I MATERIAL DE CONSTMO TJNIDADE
ORÇÂMENTÁRh: O5,OO SECRETARIA DE EDUCÂÇÀO
CLASSIFICAÇÂO FUNCTONAI: | 2.365.6001.2018
MÀNUTENÇÃO DAS ÀTIVIDADES DO ENSINO INFÀNTIL
ELEMENTo DE DESPES^: 3.3.90.30.01 MATERIAL DE
CONSUMO IJMDADE ORÇAMENTÁRIA: O5.OO SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL:
12.365.6001.2059 MANUTENçãO DAS ÂTMDADES D^
EDUCAçãO INFANTIL ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01
MÁTERIAI DE CONSUMO LÍNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 05.OO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO FT,INCTONAL:
I2.366.600I.2019 MANUT. DAS ATIVIDADES DE JOVENS E

ADLILTOS ELEMENTO DE DESPESÂ: 3.3.90.30.01 MATERIAL
DE CONSUMO TJMDADE ORÇÁMENTÁRIA: O5,OO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CLÀSSIFICAÇÃO FUNCIONAL:
12.367.@01.2060 MANUTENçãO DAS ATwIDÀDES DA
EDUCAçãO ESPECIAL ELEMENTo DÊ DESPESA: 3.3.90.30.01
MATERIAL DE CONSUMO UNIDÂDE ORÇAMENTÁRIA: 06.OO

SEC. MI'MCIPAL DE CULTTJRÂ TIJRISMO ESPORTE E LAZER
CLASSTFTCÀÇÃO FUNCIONAL: 04.t22200t.2020
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.10.01 MATERIAL DE
CONSUMO UNIDÂDE ORÇAMENTÁRIA: O7.OO SECR.ETARIA
DE SAÚDE,TMS CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL:
I O.3O 1-2001.2023 MANUTENÇÀO DAS ATIV. SECRETARIÂ DE
SAUDE ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01 MATERIAL DE
CONSUMO UNIDADE ORÇAMENTÁruA: O7.OO SECRETARIA
DE SÀÚDE/FMS CLASSIFICAÇÃO FTJNCIONAL:
IO.3OI.5OO1.2O25 MÀN. ATIV. RXDE PÚ8. SAÚDE OUTROS

MÁRCOS ÁNTÔNIO ALYES
Prefeito Constihrciônrl

Pübllcado por:
José l.eândJo Morais

Código Identifi crdor:FEDECB24

PREFEITURA MTINICIPAI, DE SÀI,GADINHO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE C'ONTRATOS

PREGÂO ELETRôNICo N" I912024

www.diariomunicipal.com.br/famup t5

ELUCINÁLDO LAUR]NDO DE ÁLMETDÁ
Diretôr Superintcndentc dô STTRANS

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: C405.6272.4230.FFB1.D99E.A423.ABCA.4631. 
Comprovante de publicidade. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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r 1-! PATSS
POVO COI'IPETENTE
PRÉFEIÍUPA OÂ 6ENÍE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Realização do referido processo de contrataçâo direta objetivando:

ObJCtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES
DESTTNADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE
TRÂNSITO E TRANSPoRTES PÚBLICOS (STTRANS) Do MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, em atendimento ao art. 72,lnciso IIV, da I.ei 14.133/2021, declaramos haver
previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser

contratado:

UNIDADE ORÇAMEN'|ÁRIA: 02.011 Superintendência do Trânsito e Transportes do Municipio
de Patos
CII.ASSIFICAÇÀO F'UNCIONAL 26 122 2OO1 2014 Manurenção da Superinrendência de Trânsito
e l ransportes no Município de Patos
El-EMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos - PB. 27 de maio de 2024

YQ*,qo ?a* 7 \tLao Orttr<rl
THIAGO PAIVA FREITAS VIEIRA

Gerente Administrativo Financeiro

ü
PATAS poiit\ütiüêii;

:ffi;s' ' r lnrancla

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: 7513.248C.2BD7.F32A.D96B.213F.C65F.BA0F. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO 0E TNSCRTçÁO

07.s53.129/000í.76
MATRIZ

coMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E OE S|TUAçÃO
CADASTRAL

OAÍÀ OÊ ABERTIJRA

2510E12005

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

TIÍJ-o Do LSIABFI EcIVFNTo (..IoMF DF FANTAS A)

PUBLIC SOFT DEMAIS

GOE DAAIIVIOADE
62.03-1-00 - Desehvolvlmehto 6 licehciamehto de programas de computador não-customlzávels

cóorGo Ê DEscRrÇÁo DAsaÍrvrDADES EcoNôMrcAs SECUNDÁRAa
62.02-3-00 - Dêsênvolvlmento e licênciemento de progremes dê computador customizáveis

cóD co E oEscR ÇÃo DA NÁTUREZaJURiorcÁ
206-2 - Sociedade Emprêsária Limitada

AV JOAO CIRILO OA SILVA 221
COMPLEMENTO

SALA 602 BLOGO B

58.046-005 ALTIPLANO CABO BRANCO JOAO PESSOA PB

ENOEREÇO ELEÍRÔNICO
aDMlNlsTRÀCAO@PUBLtCSOFT.COM.BR

ÍÊLÉFONÉ
(83) 3022-0800/ (83) 8812-4448

ENTE FEOERATIVO RÊSPONSÁVEL (EFR)

slT!ÀÇÀo cÂDASTRAL

25/08/2005

MoÍrvo Dt srÍÚÂaÁo CADASTRAL

SITUAÇÂO ÉSPÊCIAL DAÍA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB nô 2.1'19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2'110912023 às í4:43;06 (dala e hora dê Brasília). Página: í/1

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE NscF çÀo
07.553.í2910001-76
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

25t0E12005

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTOA

ÍIÍULo Do ESTABEIECIMENÍo (NoME DE FANÍASIA)

PUBLIC SOFT
PORTE

OEMAIS

cÔDrco E DESCRIÇÁO OAATTVTOAOE ECONÔM|CÀPR NCTPAL

62.03-1-00 - Desêhvolvlmonto ê licenciamênto dê progÉmas dê computador não-customlzáveis

CÓOIGO E DESCRIÇÀO OASAÍIVIOADES ECONÔMICAS SECUNDARÀS

62.02-3{0 - Desenvolvlmenlo e licenciamento de programas de computador customizáveis

E DESC

206-2 - Sociêdade Empresária Limitada

AV JOAO CIRILO OA SILVA 221
COMPLEMENÍO
SALA 502 BLOCO B

CEP

58.0,16405 ALTIPLANO CAAO BRÂNCO JOAO PESSOA PB

ENOEREÇO ELETRÔNICO

aDMTNTSTRACAO@PUBLTCSOFT.COM.BR
TELEFONE

(83) 3022-0800/ (83) 8812-4448

SITLJ

ATIVA
DÂIA OA SIÍUAÇÃÔ CÀOASTRÁL

25/08/2005

MOT VO OE SITUAÇÁO CADASTRÀL

SITUAÇÀO ESPECIAL DAÍÀ OA SIÍU ESPEC ÀL

Aprovado pelã lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2110912023 às í/+:43:06 (datâ ê hora de Brasília). Página: al1

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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20105124 , 09:04 Consulta Rêgularidade do Emprêgador

Voltar lmprimir

CÂ'XT
{:AIXA ãÕÕNÔt,1CÀ FET}ERAL

Inscrição;
Razão

07.553.12910001-76

PUBLIC SOF"]-WARE INFORMATICA LTDA

AV CARNEIRO DA CUNHA 40 A / TORRE / IOAO PESSOA / PB / 58040.240Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devldos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/05 /2024 a LL/06/2024

Certificação Número: 2O24O5L3O526!325482964

Informação obtida em 20/05/2024 09:03: 34

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsr/consulta-crf .cáixê.gov.br/consullacrÍ/pages/imp.essao.jsí 1t1

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CR.F'

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receila Fêderal do Brasil
Prôcurâdoria-Geral da Fazenda Nacional

CERÍIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTOA
CNPJ: 07.553.'12910001 -76

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dÍvidâs dê
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍcado quê vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Rêceita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos lermos do art. í5í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão.iudicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação dâ regulâridade fiscal, ôu ainda náo vencidos: e

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, parâ
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçâo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do paégêÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991.

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da Uniãô (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no Í.751, de 211Ol2O14

Emitida às 14:17:57 do dia 2610412024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2311012024.
Código de controle da certidão: 1722.5449.F594.7389
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

CODIGO: 5883.1 sA1.A5E8.94DA Emitida no dia 2310512024 às í 1:43:53

ldentifi cação do requerente:
cNPJ/cPF: 07.553.'l 29/0001 -76
R.G. .,

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua êmissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz. pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no quê se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fâzenda.

CeÍtidão de Débito emitida via 'lnternêt'.

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÂO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUt{ICIPAL

PROCURADORIA GERAL OO MUNICIPIO

Dala: 23lOSl2O24

Hota: 11124

CERTIDÃO POSITIVA DE OÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO OE NEGATIVA

Número da Cefiidão

2024t014203

No dê Controle dê AutenlicaÉo

630.456.489.595

IDENTIFICAçÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J,/C,P.F.

07553í29000í76
Nome do Contribuinte

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço Completo (Logradouro, Número e Complemento)

AV JOAO CIRILO DA SILVA

N úmero

00221

Apto/Sala Bloco Complemento

Bairro

CABO BRANCO

CEP

58045275

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvêdo o direito de a Fazêndâ Pública Municipãl lançar e inscrever quaisquer dívidas que viêrem a ser apuradas e êpós consulta ao regislro das
receitas municipais, inclusive as de naturezâ tributária ou não, inscrilas ou não no Registro da Dívida Ativa l\,lunicipal, fica certiflcado que, alé a
presente data, constam em nome do rêquêrêntê acimâ quâliÍicado âs pendênclâs relacionadas a seguir, cuja exigibilidade enconlra-se suspensa,
nos termos do ârtigo 151 da Lei Ordinária Fêdêral n. 5.172, de 25 de outubro dê 1966 (Código Tributário Nacional).

DÉBIToS SUSPENSOS

ReÍerência no do Título no do Processo Tipo do Processo

202400944911

202400948912

IPTU - LanÇamento

TCR - Lançamento

INSCRTçÔES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 95394-6

ll\,,1OBlLlÁRIAS 074655-0

OBSERVAçÕÊS

Estâ certidáo é valida por 60 (sessenta) dias, coníorme o artigo 138, §1o, da Lei Complementar n" 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tribútário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexislência de emendas ou râsurâs, bêm como à verificaÉo de sua autenticidade na lntemêt, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br-
Nos têrmos do artigo 206 da Lei Ordináíia Fêdêral n'5.172, de 25 de oulubro de 1966 (Código Tribulário Nacional), esta cêrtidão tem os
mesmos efeilos de uma cêrtidão nêgativa de débitos municipais.
Certidão emitida gratuilàrnenle em 2310512024 11124:09

1t1

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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Página 1de I

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇÀ DO TRÂBÀ1-HO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAJ.HISTÀS

Nome: PUBLIC SOETWÀRE INFORMATICÀ LTDÀ (MATRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 07,553.L29 / 0001-t 6

Certidão n" z 6610861, /2024
Expedlção : 29 / 01/ 2024 , às 09:31:35
Valj-dade: 27 /07/2024 - 180 (cento ê o.itenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certificã-se que PUBLIC SOEIWÀRE INFORMÀTICÀ LTDÀ (MÀÍRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 0?.553. L29/OOOL-76, ÀIÁo CoNSTÀ cômô
inadimplente nô Banco Nacional de Dewedores Trabalhistâs.
Cêrtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentâdos pelas Leis ns.' 12.440/201L e
13.467 /20L1, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidadê dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentlcidade no porta.I do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www. tst. jus.br) ,

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀçã,O IMPORTÀ!ÍTE
Do Banco Naci,onal- dê Devedores Traba.Ihistas cônstam os dados
necessários à identificação das pessoas natura.is e juridicas
inadimplentes perante a Justi-Ça do Trabalho quânto às obrigações
estabelecidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimento s previdenciários, a honorários, a custas, a
emôlumentos ou a reco.l,himentos determinados em fei; ôu dêcôrrentes
de execução de acordos firmados perante ô Ministério Púb.I.ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tltul-os que, por
disposlção legal, contiver força executiva.

Dúvidàs e sugestões: c:rdtc tst. j us. br

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAíBA

TELEJUDICÉRIO . CENTRÂL DE CERTIDÔES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - Joáo Pessoa (PB)

Telefone: (83) 32'16-'1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA / RECUPERAçÃO JUDTCTAL E EXTRAJUDTCTAL

CertiÍicêmos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 07.553.129/000'1-76

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORI\íATICA LTDA

Nome Fantasia; PUBLICSOFT

Certidão emitida às 17:38 de'1610512024-

í. Esta certidão foiexpedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n'17l2Afi,da

Presidência do TJPB e na Resolução nô 'Í2112010 do CNJ.

2. O número do documento constantê nesta certidáo foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidadê

deverá ser conferida pelo interessado conÍrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3, Estâ certidão não terâ validade pârâ Íins de instrúçáo de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrâdos

de Íorma diversa.

5. A pesquisa foi realizadâ nos seguintes sistêmas processuais: PJE1G, SISCO[,,1W.

Para confirmar a autenlicidade deste documento acesse http://app.tipb.jus,br/certo/validarcertidao e insira o
código de validaÇão: VC4d.TSRG. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Validade 30 dias

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: A08F.501D.ECA1.110F.9CB9.CCA2.468F.3796. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: Elucinaldo L. de Almeida.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/06/2024 às 13:32:10 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67286/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Superintendência de Trânsito e
Transporte do Município de Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Elucinaldo Laurindo de Almeida.

Número do Contrato: 000000822024
Data da Publicação: 06/06/2024
Data da Assinatura: 28/05/2024
Data Final do Contrato: 28/12/2024
Valor Contratado: R$ 17.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÂO NE SOFTWARES DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS (STTRANS) DO
MUNICIPIO DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 07.553.129/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim c40562724230ffb1d99ea423abca4631

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a08f501deca1110f9cb9cca2468f3796

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 7513248c2bd7f32ad96b213fc65fba0f

Contrato ou instrumento equivalente Sim 310e881b1c217faaf7eb08b5202fbe89

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 06 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: 708B.F232.143F.90CE.E4A1.3F49.FD23.06A7. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

67279/24
Licitações

Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/06/2024 às 13:32h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 67286/24 ao Documento 67279/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 67279/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 27 - 33 310e881b1c217faaf7eb08b5202fbe89

Comprovante de publicidade 34 - 35 c40562724230ffb1d99ea423abca4631

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 36 7513248c2bd7f32ad96b213fc65fba0f

Comprovantes de regularidade da contratada 37 - 44 a08f501deca1110f9cb9cca2468f3796

RECIBO PROTOCOLO 45 708bf232143f90cee4a13f49fd2306a7

João Pessoa, 06 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/06/2024 20:03. Validação: 0BDC.8A94.A685.3425.CCF2.A52C.F62D.A559. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 67279/24. Data: 06/06/2024 13:32. Responsável: tramita.
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